Direito Tributário 14-06-12
Garantias e privilégios do crédito tributário 
Arts. 183/193 do CTN, com modificação da lei complementar 118/2005

Vamos falar hoje sobre o último item da parte de crédito tributário, e ficará faltando a parte de administração tributária, que é pequena, envolve fiscalização, Dívida Ativa e certidões negativas. Vamos fazer na semana que vem. A parte fundamental do programa é esta. Vamos aplicar a prova na quarta e na quinta-feira já devemos ter os resultados. 
Esta parte conclui o que o Código trata de crédito tributário. #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 200 para ordem. Pode haver o lançamento, mas o crédito não pode ser exigido, depois trata da extinção do crédito, em que há o lançamento, e por várias modalidades a conduta do sujeito passivo o próprio crédito será extinto, além de causas extintivas do crédito tributário, terminando com garantias e privilégios do crédito tributário.
O Código não conceitua nada. nem o que é constituição do crédito, e nem o que é privilégio ou garantia. 
Ver páginas 95 a 101 dos apontamentos.
Garantias são todas as formas utilizadas pelo legislador para que a Fazenda Pública receba seus créditos. Em última análise é isso. são mecanismos e instrumentos, inserirdos emnormas jurídicas, que fazem com que a Fazenda Pública não deixe de receber seus créditos, e ainda otimizar o recebimento de seus crédito.
É evidente que existem vários tipos de garantias que não estão mencionados nesta parte do Código. dizemos que até a própria criação do responsável tributário, a segunda modalidade da sujeição passiva, além do contribuinte é uma forma de a Fazenda Pública receber seu crédito que não aquele que tenha relação direta com o fato gerador. A responsabilidade tributária não deixa de ser uma forma de garantia.
O trabalho de fiscalização, relativamente à arrecadação dos tributos é uma forma de se garantir a própria prestação acessória à Fazenda Pública, é um instrumento de garantia. A emissão de certidões negativas também !!!!!!!!!!!! !!!!!!!!!!!! . essas que o Código menciona aqui não são, na verdade, exclusivas, taxativas melhor dizendo. São exemplificativas porque o próprio Código Tributário Nacional prevê que a lei pode estabelecer outras. #################### está no art. 173:
...
noutras partes ele estabelece essas garantias. Então não é uma relação exaustiva de garantias, mas sim exemplificativas em que, além destas, o próprio Código ou outras leis, dependendo da natureza e das características do tributo poderá acrescentar. #################### 
então aqui, inicialmente, damos na página 96 uma série de conceitos sobre privilégios também. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Privilégios são posições de predominância que ocupam os créditos tributários. Privilegiar o recebimento de créditos significa a promeminência, a predominância deles em relação ao recebimento de outros créditos. Normalmente ocorre em processos de execução. E por que essas preferências do crédito tributário, essa proeminência? Por causa do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. Também porque as garantias são decorrentes da indisponibilidade do interesse público, em que a administração fazendária deve realizar todos os esforços para sua obtenção e se cercar de todos os instrumentos que sirvam ao recebimento de seus créditos. Isso nada mais é que uma decorrência de dois princípios do Direito Administrativo. Indisponibilidade do interesse público e a supremacia do interesse público sobre o particular, que faz com que os créditos tenham uma posição de predominância em relação ao recebimento de outros créditos.
Quando isso acontece, !!!!!!!!!!!! no que se refere a processos de execução, de inventário, de arrolamento, o termo que se usa é preferências. A preferência se dá no concurso de credores. O legislador trata, inicialmente, das garantias, mas depois usa o termo preferências do crédito tributário. as preferências são decorrentes de privilégios. Não deixa de ser essa posição de proeminência e preponderância dos créditos, dependendo do tiopo de situação. !!!!!!!!!!!!é o termo mais usado quando há concurso de credores num processo de execução. Falimentar, execução trabalhista, recuperação judicial, o que for. 
Essa é uma noção geral que temos. Nos apontamentos, página 96, damos vários conceitos de garantias e privilégios tirados da doutrina, já que o Código não faz. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Apenas para relembrar, garantia equivale a tornar seguro o recebimento de um crédito. Meios disso. Em sentido estrito, norma legal que visa a assegurar o pagamento ou a efetiva arrecadação de um crédito. E aí citamos vários conceitos de autores de Direito Tributário, apenas a título de ilustração. 
É importante observar que, na realidade, todos os privilégios e preferências também constituem garantias. Mas nem toda garantia é preferência ou privilégio. A recíproca não é verdadeira. Uma é mais ampla que os outros. 
Esses casos que são mencionados no Código Tributário Nacional não são casos exaustivos. A lei pode estabelecer. A própria lei pode estabelecer outras. O Código prevê a possibilidade de se instituírem outras. 
Outra regrinha interessante no Código é que a natureza das garantias que possam ser estabelecidas não altera a natureza do crédito tributário. isso está no parágrafo único do art. 183:
...
Isso porque o Código coloca que o crédito tributário tem a mesma natureza que a obrigação tributária. Por isso se estendeu o raciocínio para a obrigação. Que natureza é essa? Dar coisa incerta. !!!!!!!!!!!! e que precisa ser apurada.
Damos um exemplo aqui nos apontamentos, na página 96 ainda, que explica exatamente esse tipo de situação. 97. Se a lei, por exemplo, para garantir a execução de um crédito correspondente ao Imposto sobre Produtos Industrializados exigir a penhora #################### de um bem imóvel durante um processo de execução, sobre o qual recai um crédito de Imposto Predial e Territorial Urbano, que é o tributo que incide sobre bem imóvel, isso não desnatura a natureza do crédito do IPI, que considera sendo crédito de IPI. Não vira crédito de outra natureza. Conserva sua própria identidade. ou seja, se o crédito é dado como garantia real, o crédito não se transforma em crédito hipotecário. O legislador quer dizer isso: a natureza das garantias não afeta a natureza do crédito tributário. ele permanece com sua identidade independentemente de outras garantias que sejam oferecidas para o recebimento do crédito. !!!!!!!!!!!! 
Na sequência então, temos o art. 184 e o art. 185 #################### algumas garantias iniciais que não esgotam o assunto, tanto que acrescentamos outras que não estão nessa linha de relação, e envolvem três tipos de garantias: bens e rendas do sujeito passivo, que devem ser alcançados como forma de proporcionar essas garns, !!!!!!!!!!!! e aí alguns dizerem que são garantias excessivas, mas isso decorre exatamente do princípio da indisponibilidade do interesse público. Outra importante alteração introduzida foi a penhora de bens e direitos do devedor !!!!!!!!!!!! !!!!!!!!!!!! evidentemente em processo de execução, quando ele não pagar o crédito, ou não oferecer bens à penhora ou não forem encontrados bens penhoráveis. É uma aplicação do Direito Processual Civil dentro do CTN para efeito de execução. E em terceiro lugar a chamada alienação fraudulenta de bens do devedor. 
Então o art. 184, no primeiro caso, começa a dizer: 
...
Inclusive os gravados por ônus real ou cláusulas inas. São bens colocados dentro do Código de Processo Civil, no art. 649? $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ alguns autores entendem que conferem –se privilégios excessivos à Fazenda Pública, inclusive impenhoráveis e inalienáveis, seja qual a data da oneração ou da inpen ou inalienabilidade. !!!!!!!!!!!! quaisquer bens e rendas do sujeito passivo, seu espólio, a massa falida, inclusive gravados por ônus reais, exceto os que a lei considere absolutamente impenhoráveis. !!!!!!!!!!!! 
Saliente-se que temos o bem de família, em lei especial, e bens de entidades de previdência privada, também impenhoráveis, e a proteção dada à classe artística da arrecadação decorrente de espetáculos ou então do autor ou dos artistas desses espetáculos. 
Na sequência, o legislador, para garantir o recebimento do crédito, objetiva evitar o que chama de alienação fraudulenta de bens ou oneração de sua renda, bens que sejam alienados ou oneradaos sem que o credor reserve bens suficientes para honrar o pagamento do crédito. A alienação é considerada fraudulenta se o devedor não reservar bens para garantir o pagamento durante a execução. #################### devedor antes, não credor.
Não pode alienar a partir do momento em que, e aí houve mudança na legislação, antigamente #################### tudo se exigia apenas que ele não estivesse citado dentro do processo de execução fiscal. Atualmente, basta que seu nome esteja inscrito como devedor ativo. A partir da sua inscrição na Dívida Ativa que começa o problema, o que pressupõe que ele tem que saber se está inscrito na Dívida Ativa. Art. 185:
...
Presunção relativa, juris tantum. O que é a Dívida Ativa mesmo? Conceito de Direito Tributário. toda dívida é passiva. Normalmente, do ponto de vista de contabilidade, temos duas contas que integram o patrimônio das instituições. Ativo e passivo. O que é o passivo de uma empresa? É de onde vem seu patrimônio. Seu patrimônio é constituído de capital próprio e de terceiros. O ativo é a utilização desse patrimônio. Aquisição de bens, de direitos, dnibilidade de caixas. Quando se fala em passivo descoberto, significa que, se ele vender todo o ativo, não poderá pagar todas as dívidas que formaram seu patrimônio. O endividamento é maior que o valor dos bens. Por isso que dizemos que todas as dívidas de pessoas físicas e jurídicas é sempre passiva, contabilmente falando. Minhas obrigações, se meus bens não derem, #################### estou com meu passivo A DESCOBERTO. 
A Dívida Ativa, em matéria tributária, é decorrente da inadimplência do devedor. Inadimplência do devedor quando, por lei, ele não paga o tributo dentro do prazo legal, nem posteriormente, é acionado administrativamente, perde a causa pela via administrativa, pode ter impugnado ou recorrido, e é vencido na instância administrativa. De lá, quando não couber mais recurso, os órgãos fdos !!!!!!!!!!!! deverão encaminhar o processo ou informar às pruds de fazenda a situação do devedor para que seu nome seja inscrito no livro da Dívida Ativa, hoje eletrônico, antigamente preenchido à mão. 
Com base, então, da inscrição do nome do devedor no livro da Dívida Ativa, extrai-se a certidão da Dívida Ativa, que se transforma num título executivo extrajudicial, que tem o condão de se transformar @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2517 para iniciar um processo de execução junto às varas de Fazenda Pública que existem nos tribunais. 
Na redação original do Código Tributário Nacional, originalmente, se privilegiava mais o devedor. A alienação fraudulenta só se configuraria a partir do momento em que @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2552. Mas com a lei complementar 118, agora basta que ele esteja inscrito como devedor ativo. É uma forma de fraude a credores se vender os bens a partir daí. 
Parágrafo único:
...
O disposto neste artigo... 
Isso é óbvio! Nem precisava o legislador dizer. Se ele reservou bens, então tem como pagar! O problema ocorre quando ele não reserva bens e rendas. Aí a alienação é fraudulenta. 
Nisso o legislador acrescenta as condições para que ocorra o que se chama de indisponibilidade de bens e direitos, ou rendas, que é a famosa penhora online, que foi trazida do Código de Processo Civil para o Código Tributário Nacional. Art. 185-A. 
...
Devidamente citado. Aqui já há processo de execução. Órgãos e entidades que promovem o registro, como cartórios, detran, etc. 
É evidente que essa reserva de bens, a penhora online !!!!!!!!!!!! deve se limitar apenas ao montante do crédito. Não pode ir além do valor correspondente ao montante, mas na prática sabe-se que nem sempre isso acontece. o juiz não tem, de antemão, toda a situação de bens e rendas do sujeito passivo para dar um freio e impedir que se chegue a essa situação. 
No § 1º do art. 185-A temos essa determinação de que deve-se limitar apenas aos valores do crédito:
...
Acontece na prática que certas pessoas se surpreendem com o bloqueio de suas contas. Há casos em que o devedor sequer é citado. Empresários. Bens bloqueados de repente. É o risco que se corre ao proteger o credor de maneira mais rápida.
Por último, o !!!!!!!!!!!! § 2º do art. 185-A:
...
Essa é a primeira parte do Código, que trata sobre garantias. Na sequência, ele começa a falar sobre as preferências. Curiosamente, temos situações em que podemos colocar como garantias, e não como preferências, e que são instituídas como provas de quitação de tributos. #################### a exigência em processos de falência, em recuperação judicial, em inventário e partilha e em processos de arrolamento, e a participação de interessados em procedimentos licitatórios são @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3620. Está no art. 191 ao 193.  São outras garantias na seção que trata de preferências, equivocadamente, no entendimento do professor. A exigência que se faz da prova de quitação em processos de inventário, partilha, arrolamento, e licitações. 3701. 
Art. 191:
...
Requer a prova de quitação de todos os tributos. 
Art. 192:
...
Antigamente, o juiz fazia o quê? Oficiava especialmente a secretaria da Receita Federal para verificar a regularidade no tocante aos rendimentos do de cujus e seu espólio. Os juízes pediam o ofícios, os advogados é que tinham que pegar o ofício para levar à secretaria da receita e levar, depois, em juízo, ou o processo ficava parado porque simplesmente se demorava um tempão para se encaminhar isso pelas vias oficiais. Hoje em dia, com o processo eletrônico de obtenção de certidões, o cartório emite e o juiz já tem a informação. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 39-3930 se quiser. Hoje temos que ter também a prova de quitação, até para pagar o ITCM. Daí temos que tirar prova de todo o processo, levar na secretaria de fazenda, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4002 para as tratativas. 
Na Lei 8666/1993 temos a obrigação do interessado de fazer prova de sua regularidade fiscal. Isso não é uma coisa nova. O próprio Código Tributário Nacional já determinava isso em 1966. Mas, com a redação aplicável à época, porque sóexistia, na ocasião, um tipo de concorrência, que era a concorrência pública. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4050. Mas o legislador foi aos casos específicos de concorrência pública ou administrativa. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4131. É só naquelas atividades objeto da licitação. Não se exige do comerciante a quitação de todos os tributos enquanto pessoa física. Só da pessoa jurídica em que seja sócio, ou gerente relativos àquela atividade comercial. A quitação do tributo não alcança outras atividades. Só a quitação do ICMS, por exemplo, é relevante. Só a atividade econômica relativamente ao objeto da licitação. IPTU pode não ter nada a ver com a licitação. Só os relevantes para o exercício da atividade econômica que ele contratará com o Estado. 
Essas são as garantias que o próprio Código estabelece, fora outras que há também em outras partes. #################### certidão negativa, que vemos na parte de administração tributária, a responsabilidade tributária do sujeito passivo são garantias que se pretende estabelecer para que se otimize o recebimento dos créditos.
Depois o legislador entra no que chama de... 

Preferências
É uma decorrência de privilégios, proeminência ou predominância dos créditos tributários relativamente a outros créditos. Ocorre quando há concurso de credores em processo de execução. 
Há uma regra que não tem aplicação em todos os casos de processo de execução. Essa regra geral se refere a processo de execução de natureza trabalhista. A lei complementar 118 de 2005 acrescentou ainda os créditos relativos a acidentes de trabalho. Como regra geral, !!!!!!!!!!!! os créditos tributários não preferem aos créditos de trabalhista ou de acidentes de trabalho. Essa última hipótese é uma decorrência da lei complementar 118. Consideram-se verbas de natureza alimentícia. Art. 186:
...
Não há uma preferência do crédito tributário. está em segundo lugar nos processos de execução de natureza trabalhista ou de acidentes de trabalho.
Dp o legislador fala em processos de falência. Lá há os créditos concursais e os extraconcursais, como os do administrador judicial, de seus auxiliares, que são créditos que ocorrem durante o processo de falência relativamente àqueles que estão gerindo esse processo. na realidade é isso, ao lado dos concursais, que são os créditos usuais. Diz-se que houve atenuação porque o legislador colocou que os xtcs preferem aos concursais. Essa é a redação do parágrafo único do art. 186. Na falência, o creti não prefere @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4635.
Art. 188:
...
Em primeiro lugar, os xtcs se !!!!!!!!!!!! situam em primeiro plano, depois vêm os concursais, onde os tributários estão em terceiro plano. Créditos trabalhistas, depois bens gravados de ônus reais, e depois vêm os créditos, mas só do tributo em si. As multas tributárias são colocadas em sétimo plano. Valor do tributo com juros e correção monetária. 
Art. 187 Regrinha interessante que tem que ser explicada: 
...
O que significa isso? que o crédito tributário judicialmente não é sujeito a concurso de credores em processo de habilitação, em falência, em recuperação judicial, concordata e arrolamento. Como temos a LEF, a execução do crédito tributário se faz através dela, e não como se fazia em 66, no passado, em que se tinha que habilitar recebimento do crédito dentro desses processos especificamente. Aliás, antes do Código Tributário Nacional a regulação da execução fiscal era feita no Código de Processo Civil, e não tinha lei própria de execução fiscal. Isso só acontece com a lei 6830 em 1980. Na época do Código Tributário Nacional, vejam que, não existindo LEF, a cobrança do crédito tributário em juízo deveria ser feita em cada processo específico correspondente. Estados é o entendimento do art. 187 quando diz que não é sujeito a concurso de credores ou habilitação em falência, etc etc. esse é o espírito. Na época essa era a relação. Não existia, na realidade, uma lei de execução própria para a cobrança do crédito tributário.
Na sequência, o Código Tributário Nacional trata do que se chama de preferência de pessoa jurídica de direito público. É um assunto que foi ao Supremo Tribunal Federal porque entendeu-se que houve uma inconstitucionalidade porque já à época, na Constituição de 1969, entendia-se que #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5122. E o Código Tributário Nacional, que é de 66, anterior à Constituição de 1967, com a Emenda Constitucional nº 1 de 69, já estabelecia essa regra no art. 9º, inciso I. na Constituição atual, essa mesma regra está no art. 19, inciso III, que veda...
...
Ou preferências entre si. A redação do Código: o concurso de preferências somente significa pessoas de direito público na seguinte ordem:
...
Pro rata: proporcional ao rateio do crédito de cada município já que temos vários deles concorrendo entre si. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ quikc 5251. Súmula 563 do Supremo:
...
Entende que é constitucional, desde a Constituição anterior. Era a Constituição de 1967 com a Emenda 1. O Supremo julgou constitucional. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5340. Primeiro os créditos da União, depois dos estados e do DF, e depois os créditos tributários dos municípios, conjuntamente ou então pro rata, conforme o tanto. 
E, por último então, nesta parte de preferências, o legislador estabelece as preferências em processos de inventário e arrolamento, em que os crertis têm preferência relativamente ao recebimento de outros créditos. art. 189:
...
A mesma regra se aplica no art. 190 relativamente às pessoa jurídica de direito privado que estejam em processo de liquidação, voluntária ou judicial. É curioso observar que não fala o Código na liquidação extrajudicial de empresas que integram o SFN. Por analogia, interpreta-se também que abrange essas situações, que são as do art. 190. 
Nesses dois casos ali, inventário e arrolamento. Fora isso, há prioridade para o recebimento dos créditos. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5557. Não só como regra geral no processo de execução trabalhista, mas também na falência, recuperação judicial ou concordata que era o termo anteriormente utilizado.
Basicamente, portanto, sobre garantias e privilégios do crédito tributário, é isso que está em nossos apontamentos nas páginas 95 a 101, completando nosso conteúdo da prova! 
Na próxima aula vamos falar sobre os resultados da prova e terminar, no início da aula, a parte de administração tributária. Parte pequena do Código e de nossos apontamentos. Teremos cumprido, assim, 100% do conteúdo programático do plano de ensino.
[bookmark: _GoBack]Leiam bastante o Código Tributário. estudem lendo o Código. basicamente a prova será por ele.  
